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Larissa Alvim de Oliveira

De: Paulo Bernardes Honório de Mendonça
Enviado em: terça-feira, 21 de julho de 2020 14:36
Para: Larissa Alvim de Oliveira
Cc: Luciana Madeiro Ximenes
Assunto: ENC: *DIREITO DE PETIÇÃO* (ART.5º, XXXIV, alínea “a” da CF/88) EDITAL DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020 - EPL
Anexos: PETIÇÃO_PE 012020_EPL.pdf; Instrução TCU página 4 (1) (1).pdf

Larissa, 

 

Segue para conhecimento e encaminhamento à PROJUR. 

 

At.te, 

 

De: Cristina Maria de Souza Ribeiro [mailto:cristina.ribeiro@ciee.ong.br]  
Enviada em: terça-feira, 21 de julho de 2020 14:34 
Para: Paulo Bernardes Honório de Mendonça 
Cc: Elenilson Santos Arara; Nara Vieira Bucar 
Assunto: *DIREITO DE PETIÇÃO* (ART.5º, XXXIV, alínea “a” da CF/88) EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
01/2020 - EPL 
 

Prezado Sr. Paulo Honorio,  

 

Considerando que o  Tribunal de Contas da União já se manifestou diversas vezes no sentido de que as entidades 
privadas sem fins lucrativos podem participar de licitações desde que seu estatuto seja compatível com o objeto 
da licitação - Acórdão 2487/2019 Plenário*, solicitamos a esta EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSITICA – EPL 
verificar a possibilidade de revisão da proibição constante do item 4.2.13.1  de forma a ampliar a competitividade 

do certame.   

 

Atenciosamente,  

 

 
Centro de Integração Empresa-Escola - CIEE CRISTINA MARIA DE SOUZA RIBEIRO 

ADVOGADA JÚNIOR 
CENTRAL NACIONAL DE LICITAÇÕES - CNL 
BRASÍLIA/DF 

  (00) 0000-0000 / Ramal: 000000 
Em Home Office 

 canaldeetica.com.br/ciee 
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Esta mensagem (incluindo qualquer anexo) é confidencial e legalmente protegida, somente podendo ser usada pelo 
indivíduo ou entidade a quem foi endereçada. Caso você a tenha recebido por engano, deverá devolver ao 
remetente e, posteriormente apagar, pois a disseminação, encaminhamento, uso, impressão ou cópia do conteúdo 
desta mensagem são expressamente proibidos. 
  
This message (including any attachments) contains confidential information intended for a specific individual and 
purpose, and is protected by law. If you are not the intended recipient, you should return and then delete this 
message. Any disclosure, copying, printing, use or distribution of this message, or the taking of any part is illegal. 
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR GERENTE DE LICITAÇÕES DA EMPRESA DE LOGISTICA E PLANEJAMENTO 

– EPL  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R EF: Edital Pregão Eletrônico nº 01/2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA – CIEE, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos 

e de fins não econômicos, que atua como Agente de Integração, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 61.600.839/0001- 

55, com sede na Rua Tabapuã, 540, Itaim Bibi, CEP 04533-001, São Paulo/SP, por seu representante abaixo 

assinado, vem, à presença de Vossa Senhoria apresentar,  

 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO DE PETIÇÃO 
 
 
 
 
 
 

ao Edital referenciado, pelas razões a seguir expostas: 
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4.2 - NÃO poderão participar desta licitação: 
4.2.13 - instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 05/2017); 
4.2.13.1 - É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º 

da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 
contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-
Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão 4.2.1 -e dos respectivos atos constitutivos. 

Parágrafo único. Considerando-se que as instituições sem fins lucrativos gozam de benefícios fiscais e 

previdenciários específicos, condição que reduz seus custos operacionais em relação às pessoas jurídicas ou 

físicas, legal e regularmente tributadas, não será permitida, em observância ao princípio da isonomia, a 

participação de instituições sem fins lucrativos em processos licitatórios destinados à contratação de e 

mpresário, de sociedade empresária ou de consórcio de empresa. 

 
I -  DA POSSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DO DIREITO DE PETIÇÃO  

 

A Constituição assegura o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos, é a dicção do art. 5º, 

XXXIV, “a”, da CF/88. Assim o requerimento administrativo serve como meio de obter do Poder Público um 

pronunciamento que satisfaça a pretensão.  

 

II - DOS MOTIVOS  

 

O objeto do Pregão Eletrônico é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Agente de 

Integração para auxiliar na administração do programa de concessão de vagas de estágio não obrigatório 

remunerado, a estudantes de nível superior no âmbito da Empresa de Planejamento e Logística S.A – EPL. 

 
Entretanto, o subitem 4.2.13. traz a seguinte proibição: 

 

 
 
Vejamos, pois, o que reza o parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES n° 05/2017: 

 

 
 
Tal proibição restringe o caráter competitivo do certame e somente poderia ser considerada caso a licitação fosse 

destinada exclusivamente à contratação de empresário, de sociedade empresária ou de consórcio de empresa. 

Contudo não há qualquer fundamentação legal ou Editalícia que justifique tal impedimento. 

Diferentemente de licitações exclusivas para micro e empresas de pequeno porte, não existe qualquer legislação 

pátria - a despeito da proibição constante no parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES n° 

05/2017- que determine que a Administração Pública deve realizar licitações exclusivas para contratação de 

empresário, de sociedade empresária ou de consórcio de empresa. 
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§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 

para o específico objeto do contrato;(grifo nosso) 

“Tão essencial na matéria que, se num procedimento licitatório, por obra de conluios, faltar a competição (ou 

oposição) entre os concorrentes, falecerá a própria licitação, inexistirá o instituto mesmo”. (Cf. O Estatuto 

Jurídico das Licitações e Contratos Administrativos, Ed. Saraiva, SP, 1998, p. 16). 

“Fácil é verificar que, sem a competição, estaria comprometido o próprio princípio da igualdade, já que alguns 

se beneficiariam à custa do prejuízo de outros”, como bem anota José dos Santos Carvalho Filho 

(CARVALHO FILHO, 2010, p. 227-228). 

Observe rigorosamente as disposições contidas no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 c/c o art. 

3º da Lei 8.666/1993, obedecendo aos princípios constitucionais da publicidade, da igualdade, da isonomia e 

da impessoalidade, de modo a impedir restrições à competitividade. 

 

 
Ademais o artigo § 1º do 3º da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, preconiza que: 
 

 

 
 
Como podemos notar da leitura do inc. I do § 1º do art. 3º da Lei nº 8.666/93 acima transcrito, a norma é  bastante 

abrangente em seu dispositivo, usando nada mais que sete verbos, no infinitivo e conjugados (admitir, prever, 

incluir, tolerar, comprometer, restringir e frustrar), para coibir quaisquer atividades que tenham por meta direta ou 

indireta afetar o caráter competitivo do certame licitatório. 

 
O § 1º abriga proibição expressa ao Administrador de prever ou tolerar, nos editais, cláusulas ou condições que de 

qualquer forma comprometam o caráter competitivo do certame. Toshio Mukai extrai dessa disposição o princípio 

da competitividade que: 

 

 
 
Ora, deve o procedimento possibilitar a disputa e o confronto entre os licitantes, para que a seleção aperfeiçoe- se 

da melhor forma possível, o que se traduz na seleção mais vantajosa para a Administração Pública: 

 

 
 

Neste sentido citamos deliberação do TCU: 
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O Tribunal de Contas da União por diversas vezes já se manifestou no sentido de que é vedada qualquer restrição 

ao caráter competitivo do certame, salvo se imprescindível à certeza da boa execução do objeto e desde que 

devidamente fundamentada no processo licitatório. Vejamos parte do Acórdão 2847/2019 – Plenário: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15. Igualmente, não existe na Lei nº 8.666/93 vedação, implícita ou explícita, à participação de entidades sem 

fins lucrativos em certame licitatório realizado pelo Poder Público, desde que o intuito do procedimento seja a 

contratação de entidade privada para a prestação de serviços alinhados aos objetivos para os quais a entidade 

foi criada. Nessa mesma linha de entendimento já se manifestou este TCU, que, ao se debruçar sobre questão 

assemelhada ao objeto destes autos, proferiu o Acórdão nº 7459/2010-2ª Câmara, cuja ementa dispõe:  

 

Qualquer restrição constante do edital de licitação deve ter como fundamento razões aptas a justificarem que a 

finalidade e o interesse público reclamam por tal exigência de forma irremediável. Sem tal justificativa a restrição 

deve ser tomada por ilegal. 

 
 

A maioria esmagadora dos editais de licitação para contratação de agentes de integração, permite a ampla 

participação de interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação. Vejamos, pois, 

edital recente da Superintendência Regional da Polícia Federal no Acre, cujo objeto é similar ao do presente edital: 

15. Igualmente, não existe na Lei nº 8.666/93 vedação, implícita ou explícita, à participação de 

entidades sem fins lucrativos em certame licitatório realizado pelo Poder Público, desde que o intuito do 

procedimento seja a contratação de entidade privada para a prestação de serviços alinhados aos 

objetivos para os quais a entidade foi criada. Nessa mesma linha de entendimento já se manifestou este 

TCU, que, ao se debruçar sobre questão assemelhada ao objeto destes autos, proferiu o Acórdão nº 7459/2010-

2ª Câmara, cuja ementa dispõe: 

 

“NÃO DEVE HAVER VEDAÇÃO GENÉRICA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES DE ENTIDADES SEM 

FINS LUCRATIVOS, DESDE QUE HAJA NEXO ENTRE OS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS COM OS 

ESTATUTOS E OBJETIVOS SOCIAIS DA ENTIDADE PRESTADORA DOS SERVIÇOS.” 

 

16. Estabelecida, assim, a viabilidade jurídica de uma associação participar de licitação quando o objeto 

licitado se enquadrar dentre os objetivos para os quais a entidade foi constituída, impõe-se, a fim de solucionar o 

ponto controvertido destes autos, empreender exame cotejando o estatuto da Abradecont e o objeto do Pregão 

Eletrônico nº 4/2019. 



Telefone: (61) 3252 4830 | E-mail: cnl@ciee.ong.br 
Acesse: www.ciee.org.br 

 

 

Vê-se, acima, que apenas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, atuando nessa condição, tem 

a sua participação vetada em processos licitatórios, segundo entendimento do Tribunal de Contas da União - 

Acórdão 746/2014 - Plenário, vejamos porque: 

 

 
A OSCIP é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída por iniciativa de particulares, para 

desempenhar pelo menos uma das finalidades previstas no art. 3º, da Lei 9.790/1999, que venha a ser 

qualificada como tal perante o Ministério da Justiça. 

 
Uma vez qualificada como OSCIP, a entidade privada se torna apta a celebrar termo de parceria com o Poder 

Público, destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para fomento e a execução das 

atividades previstas no art. 3º, da Lei 9.790/1999 (art. 9º da Lei 9.790/1999), através da colaboração público- 

privada instrumentalizada no termo de parceria. A legislação não prevê outro instrumento para 

estabelecimento de vínculo entre o Poder Público e a OSCIP que não o termo de parceria. 

 
Os objetivos sociais da OSCIP, previstos no art. 3º da Lei 9.790/1999, não possuem cunho mercantil, mas 

social. São os seguintes: promoção de assistência social; promoção da cultura, defesa e conservação do 

patrimônio histórico e artístico; promoção gratuita da educação; promoção gratuita da saúde; promoção da 

segurança alimentar e nutricional; defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do 

desenvolvimento sustentável; promoção do voluntariado; promoção do desenvolvimento econômico e social e 

combate à pobreza; experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas 

alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; promoção de direitos estabelecidos, construção de 

novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; promoção da ética, da paz, da 

cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais; estudos e pesquisas para 

desenvolvimento, disponibilização e implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas; e 

estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e 

conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades acima. 

 
Para favorecer a execução dessas atividades, a legislação conferiu à OSCIP isenção de impostos e de 

contribuição tributária; e o termo de parceria a agracia com recursos e bens de origem pública (art. 4º, “b”, da 

Lei 9.790/1999). 

 
Nesse contexto, a participação da OSCIP em concorrência promovida pela Administração Pública, para 

prestação de serviço com cunho evidentemente mercantil, tal qual a “prestação de serviços técnicos 

especializados de implantação, operacionalização, desenvolvimento/transposição /adaptação de cursos e 

materiais didáticos nas versões on-line”, questão tratada no TC 021.605/2012-2 e que deu origem ao estudo 

de que trata o Acórdão 746/2014-Plenário, referido pelo consulente, desvirtuaria a qualificação atribuída pelo 

Ministério da Justiça e o termo de parceria firmado. 

 
Desvirtuaria, também, a isenção de impostos e a alocação de recursos e bens públicos com que foi  

agraciada, pois, em vez de favorecerem a execução de atividades de relevante interesse social, como se 

pretendia, acabariam conferindo facilidade para que o ente privado vencesse o certame e viesse a ser 

contratado pelo Poder Público para prestação de serviços com caráter mercantil. 

 
Por essas razões, esta Corte, acertadamente, firmou o entendimento de que “é vedado às Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição, participarem de processos licitatórios 
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Então, no que concerne à participação de instituições sem fins lucrativos em certames licitatórios, com base 

na linha de raciocínio sedimentada pelo TCU e pela jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 2a 

Região, é de que nn ão há vedação genérica à participação de entidades sem fins lucrativos em 

licitações, o que se exigirá, contudo, é que a Administração comprove, no caso concreto, na fase de h 

abilitação, se a licitante, na qualidade de associação sem fins lucrativos, preenche as condições de a 

tendimento do objeto da licitação. Em outros termos, deve-se analisar se há compatibilidade entre o objeto 

da licitação e a finalidade meritória (atividade principal) de atuação da associação ou entidade, ou se apenas 

se trata de simples relação comercial entre o Poder Público e a pretensa contratada, em que se pode 

vislumbrar nitidamente o exercício de atividade empresarial, acobertada sob o manto e os benefícios de uma 

associação. 

NOTAS EXPLICATIVAS 
Os itens deste modelo de Edital, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou adotados pelo 
órgão ou entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de 
oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais 
instrumentos da licitação, para que não conflitem. 
Trata-se de modelo de edital e nos termos do art. 35 da Instrução Normativa SEGES/MP n. 5/2017 o referido m 
odelo deverá ser utilizado no que couber. Para as alterações, deve ser apresentada justificativa, nos 
termos do art. 35, §1º da referida IN. Eventuais sugestões de alteração de texto do referido modelo de edital 
poderão ser encaminhadas ao e-mail: ao e-mail: ComissoPermanentedeModelosdeLicitaeseContratos- 
CPMLCAGU@agu.gov.br. O registro das atualizações feitas (“Nota de Atualização”) em cada versão pode ser 
obtido na página principal dos modelos de licitações e contratos no sítio eletrônico da AGU. 
Alguns itens receberam notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor responsável 
pela elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão ser suprimidas quando da finalização do 
documento. 
Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das 
minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam 
certos de que dos modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, 
deverá excluir a referida nota. 
Sistema de Cores: Para facilitar o ajuste do edital ao tipo de contratação, algumas cláusulas foram 

 

 
 

 
Importante destacar que a Advocacia Geral da União em seu Parecer nº 140/2019/FAS/CJU-AC/CGU/AGU, 

de 12 de julho de 2019, se manifestou no seguinte sentido: 

 

 
 
Por fim, apenas com o condão de enriquecer o debate temos observado que alguns órgãos da Administração 

Pública direta, indireta e fundacional inserem no edital a vedação da participação das entidades sem fins lucrativos 

sob o argumento de se utilizarem da minuta padrão desenvolvida pela AGU. 

 
Ocorre que a minuta padrão traz algumas notas explicativas, vejamos: 
 

promovidos pela Administração Pública Federal” (item 9.1 do Acórdão 746/2014-Plenário). 

 
De acordo com a linha de raciocínio aqui adotada, o impedimento à participação em licitações não decorre da 

percepção de privilégios não “equalizados”, conforme aduzido pela unidade instrutiva (item 22 da instrução 

transcrita no relatório) , mas da incompatibilidade entre as obras, compras e serviços de que tratam os arts. 7º 

a 15 da Lei 8.666/1993, cuja contratação se pretende, com as licitações promovidas sob a égide da Lei das 

Licitações, e os objetivos institucionais da OSCIP, consignados no termo de parceria, em razão dos quais 

foram conferidos os privilégios. D ecorre, também, da inexistência de previsão legal de celebração de contrato p 

ara estabelecimento ou ampliação de vínculo entre a OSCIP e o Poder Público. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 
 

4.2.1 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 
05/2017) 

Nota Explicativa: Nos termos do art. 12, parágrafo único da IN SEGES/MP nº 5/2017, a vedação à 
participação de entidades sem fins lucrativos ocorre nos "processos licitatórios destinados à contratação de 
empresário, de sociedade empresária ou de consórcio de empresa", devendo a Administração fazer o 
enquadramento a partir do objeto a ser contratado e adotar ou não a cláusula acima. Caso se opte por 
não adotar a vedação do subitem 4.2.8, deve também ser feita a supressão do 4.2.8.1, que a excepciona, já 
que perderia o seu propósito. 

 

 
 
 
Assim, considerando a nota explicativa abaixo vemos que a inclusão da cláusula de vedação de instituições sem 

fins lucrativos não é absoluta, e no presente caso, conforme dito acima, restringe a competição no certame: 

 

 

Diante de todo o exposto, de acordo com o contido na legislação vigente e, considerando que as normas das 

licitações públicas devem ser interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação e a jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União, no sentido de ampliar o universo de licitantes, incentivar a competitividade do 

certame e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, sem afastar-se dos princípios 

dispostos no art. 3°, § 1° da Lei n° 8.666/93, REQUER o recebimento, análise e admissão da presente peça, para 

que o ato convocatório seja alterado, retirando-se a proibição de participação das entidades sem fins lucrativos, de 

forma a garantir a ampla participação no certame de todas as interessadas que estejam aptas a atender as 

exigências do edital. 

 
 

Brasília/DF, 21 de Julho de 2020. 
 
 

 

Elenilson Santos Arara 
Supervisor da Central Nacional de Licitações 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA – CIEE 

destacadas com cores distintas, devendo ser removidas ou mantidas em cada caso da seguinte forma: 
- Se não for permitida a participação de cooperativas, exclua todas as disposições destacadas em verde. Se 
for permitida a participação de cooperativas, elas devem ser mantidas. 
- Se não for utilizado o sistema de registro de preços, exclua todas as disposições destacadas em azul. Se for 
adotado o SRP, mantenha tais cláusulas. 
- Se não for exigida a subcontratação obrigatória de ME e EPP, prevista no artigo 7º do Decreto n. 
8.538/2015, exclua todas as disposições destacadas em cinza. Se for exigida subcontratação de ME e EPP, 
com fundamento no referido dispositivo, mantenha tais previsões. 
A s demais cláusulas facultativas estão em v ermelho, devendo ser consideradas individualmente. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 4

Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas

I) Vedação à participação de instituições sem fins lucrativos no edital do Pregão 

Eletrônico 3/2020, com fulcro no art. 12, parágrafo único, da Instrução 

Normativa 5/Seges/MP, de 26/5/2017, restringindo o caráter competitivo do certame (peça 1, 

p. 2-7). 

7. Essa suposta irregularidade já foi objeto de exame preliminar no TC 019.507/2020-8, 

que aguarda o pronunciamento do Ministro-Relator Vital do Rêgo, com proposta de 

encaminhamento específica para resolução da questão: 

46.3. realizar a oitiva da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia, com amparo no art. 250, V, do Regimento Interno/TCU, 

para que, no prazo de quinze dias, se pronuncie quanto aos seguintes pontos relativos à IN 

5/Seges/MP/2017, de 26/5/2017: 

 a) considerando a possibilidade de construção participativa das deliberações 

deste Tribunal, nos termos do art. 14 da Resolução-TCU 315/2020, solicita-se a apresentação 

de possíveis ações que poderão ser tomadas pela Secretaria para corrigir o parágrafo único do 

art. 12, em razão de: 

i) possível incoerência verificada no próprio texto da IN 5/2017-Seges/MP, na 

medida em que o parágrafo único do art. 12 veda indistintamente a participação de todas as 

instituições sem fins lucrativos nas licitações, enquanto o caput do próprio art. 12 e o art. 13 

admitem, sob certas condições, a contratação dessas entidades; e 

ii) desarmonia com os preceitos constitucionais estabelecidos (art. 5º, caput; e 

art. 150, inciso VI, alínea “c”) e entendimentos jurisprudenciais do TCU: Acórdão 2.847/2019-

TCU-Plenário, da relatoria do Min. Raimundo Carreiro; Acórdão 1.406/2017- TCU-Plenário, 

relatoria do Min. Walton Alencar Rodrigues; e Acórdão 746/2014-TCU-Plenário, da relatoria 

do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer. 

 b) manifestação quanto aos impactos da possível determinação do TCU para que 

seja modificado o parágrafo único do art. 12 da IN 5/2017-Seges/MP, a fim de ampliar a 

competitividade em certames licitatórios cujo objeto também possa ser atendido por 

instituições sem fins lucrativos, visando a restringir a participação em licitações públicas 

somente às instituições sem fins lucrativos qualificadas como OSCIP, participantes nesta 

condição, na hipótese de serem insuficientes as alternativas apresentadas pela Secretaria para 

corrigir os pontos questionados no item ‘a’ acima. 

8. No caso em apreço, com fundamento no exame preliminar do TC 019.507/2020-8, 

vislumbrou-se a possibilidade de determinar à Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia que modifique o parágrafo único, art. 12, da IN 

5/2017-Seges/MP, a fim de harmonizá-lo com os preceitos constitucionais estabelecidos (art. 5º, 

caput; e art. 150, inciso VI, alínea “c”) e entendimentos jurisprudenciais do TCU: Acórdão 

2.847/2019-TCU-Plenário, relatoria do Min. Raimundo Carreiro; 1.406/2017- TCU-Plenário, 

relatoria do Min. Walton Alencar Rodrigues; e Acórdão 746/2014-TCU-Plenário, da relatoria do 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, bem como ampliar a competitividade em certames 

licitatórios cujo objeto também possa ser atendido por instituições sem fins lucrativos, visando a 

restringir a participação em licitações públicas somente às instituições sem fins lucrativos 

qualificadas como OSCIP, participantes nesta condição, tendo em vista que inexiste norma legal 

que discipline de forma indistinta tal vedação a essas entidades. 

9. Todavia, considerando a possibilidade de construção participativa das deliberações 

deste Tribunal, nos termos do art. 14 da Resolução-TCU 315/2020, foi feita a proposta inicial acima 

transcrita no sentido de ouvir previamente o gestor público para que apresente possíveis ações com 

o objetivo de retificar ou mitigar irregularidades eventualmente identificadas pelo controle externo, 

antes de o TCU deliberar sobre medidas que possam impactar diretamente a gestão do órgão ou 

entidade. 
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